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Introducéo

Com o avanco das tecnologias digitais e no contexto da maior transformacéo digital neste século, os processos
judiciais tém adotado cada vez mais o uso de documentos eletrdnicos e assinaturas eletrénicas. No entanto, a
garantia da autenticidade e integridade desses documentos torna-se uma preocupacao importante, especialmente
diante da variedade de métodos de assinatura eletrénica disponiveis. Neste contexto, indaga-se: qual a
confiabilidade das assinaturas eletrénicas em processos judiciais, comparando as assinaturas digitais, baseadas
em certificado digital, com os assinadores eletrénicos, que ndo necessariamente utilizam certificados digitais?

Obijetivo

Avaliar a eficacia das assinaturas eletrénicas na garantia da autenticidade e integridade dos documentos em
processos judiciais. Comparar os diferentes métodos de assinatura eletrdnica, assinaturas digitais e assinadores
eletrbnicos:seguranca, confiabilidade e aceitacéo legal. Investigar as preocupacdes e desafios associados ao uso
de assinadores eletrdnicos em processos judiciais.

Material e Métodos

Para o desenvolvimento da pesquisa utiliza o0 método dedutivo, com base na pesquisa bibliogréafica e exploratéria,
bem com reviséo abrangente da literatura académica e técnica relacionada ao uso de assinaturas eletrdnicas em
processos judiciais, incluindo estudos de caso, andlises de jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica (STJ) no
AgRg no AREsp 471.037/MG, Rel. Min. Luis Felipe Saloméo, e REsp 2.159.442/PR, Rela, Min. Nancy Andrighi, e
pesquisas sobre métodos de autenticacdo eletrénica.

Resultados e Discussédo

Os processos judiciais tém adotado o uso de documentos e assinaturas eletronicas.No entanto, a garantia da
autenticidade e integridade torna-se preocupacdo importante, diante da variedade de métodos de assinatura
eletrdnica disponiveis.Assinatura eletrénica o género para designar todas as espécies de firma de documentos por
meios eletrénicos.Assinatura digital:espécie de assinatura eletrénica com certificagcdo por chaves
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publicas.Assinatura digital com processo de certificacdo: algoritmos e sistemas de chaves
criptografadas,chancelada por autoridade licenciada pelo INTI (ICP-Brasil) - MP 2.200/2001.Historicamente, no
AgRg/AREsp 471.037/MG, Min. Luis Salom&o, decidiu:a simples imagem da assinatura ndo oferece garantia
suficiente de autenticidade.Entendimento sofreu modificagdes.Nesse sentido, destaca-se REsp 2.159.442/PR:a
falta de credenciamento da entidade certificadora, ndo enseja a invalidacao da assinatura eletrénica, quando as
partes reconhecem a possibilidade do uso da tecnologia.

Concluséo

A andlise revela que, embora a certificacdo pela ICP-Brasil proporcione elevado nivel de seguranca: ndo é a Unica
capaz de conferir validade as assinaturas digitais.No REsp 2.159.442/PR,do STJ: vislumbrado o reconhecimento
da legitimidade de assinaturas eletrbnicas que nao utilizam essa certificacdo. Observancia mais ampla da validade
das assinaturas eletrénicas no ambito judicial. Afastam-se os excessos de formalismo que, em muitos casos,
compromete a efetividade e a celeridade dos processual.
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